
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 1462
SESSÃO ORDINÁRIA DE 13/12/2010
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:

 

CONSIDERANDO que em nossa cidade e em várias cidades de todo o país ocorre o mesmo problema, de grandes gastos de dinheiro público com dizeres e logotipos da gestão que se faz presente na cidade, e assim mostrando a sua marca de gestão;



CONSIDERANDO que todos os bens públicos de 4 em 4 anos, ou depois de 8 anos, se mudar o partido político, muda os emblemas de todos os bens públicos da cidade;
CONSIDERANDO que nestes bens públicos são adesivos de carros, pintura de prédios, tapetes, uniformes, placas de secretarias, papéis da prefeitura, placas de inauguração, placas de identificação, crachás de serviços, cartão de vale alimentação, adesivos em ônibus, peruas, carros oficiais da prefeitura, entre outras.

CONSIDERANDO que na Constituição Federal, no Artigo 37 da Constituição, a Administração Pública Direta e Indireta dos Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios devem obedecer aos Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência;
CONSIDERANDO que a publicidade de programas, obras e demais ações de órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo e de orientação social, não podendo conter nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou de servidores público;
CONSIDERANDO que as Leis nº. 8.429, de 2 de julho de 1992, e 1079, de 10 de abril de 1950, e o Decreto-Lei nº. 201 de fevereiro de 1967, para tipificar como ato de improbidade administrativa e como crime de responsabilidade utilizar edifícios e veículos públicos para promoção pessoal, sendo permitido somente o brasão público e a bandeira;



CONSIDERANDO que tramita na Câmara dos Deputados uma nova redação, para que o uso de bens públicos para promoção pessoal vire crime, considera ato de improbidade administrativa e crime de responsabilidade a utilização por governantes de propriedades do governo para fins políticos e eleitorais;
CONSIDERANDO que na Câmara dos Deputados a justificativa do projeto é a idéia de "coibir o uso da máquina e dos bens públicos para promoção pessoal",



REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, JOÃO CURY NETO, ao Ilustríssimo Senhor Secretário Municipal de Negócios Jurídicos, ANTONIO HENRIQUE NICOLOSI GARCIA, e ao Ilustríssimo Senhor Secretário Municipal de Administração, LUIZ AUGUSTO FELIPPE, solicitando, uma vez que a Constituição Federal proíbe a utilização de bens públicos para a promoção pessoal, que:

_ Encaminhem relatório e notas de todos os gastos de dinheiro público com tintas de pintura de parede de todas as secretarias, para se fazer a promoção pessoal da gestão.

_ Encaminhem todos os relatórios e gastos com adesivos de carros oficiais, carros da Secretaria de Saúde, Vigilância e todos os outros que estão adesivados, e de placas, entre outros objetos de material permanente.

_ Informem os gastos com uniformes de trabalho de funcionários que tenham estes logos que são utilizados nesta gestão, bem como gastos com tapetes que tenham o mesmo logo e dizeres.

_ Informem qual o número da frota de ônibus escolar e de peruas escolares adesivadas, bem como o número de ambulâncias e carros oficiais adesivados. 

_ Informem qual é a empresa que faz estes adesivos e quanto está saindo cada contrato para todos estes adesivos e placas de identificação. 

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 13 de dezembro de 2010.

Vereador Autor PROF. NENÊ
PSB
Obs.: Em atendimento à solicitação do vereador autor desta propositura, o teor do presente requerimento foi mantido integralmente em conformidade com a redação “original” protocolada na Secretaria desta Casa de Leis. 
